
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 715.923 - AL (2015/0108672-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS FEDERAIS  
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO CORDEIRO 
  MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. LEI 9.266/1996 E MEDIDA PROVISÓRIA 
2.225-45/2001. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. DECISÃO 
POSTERIOR ÀS CITADAS NORMAS. PRECLUSÃO DA MATÉRIA DE 
DEFESA. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1.235.513/AL, 
SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. In casu, trata-se de Recurso Especial da União com o intuito de cessar, por 
meio de Embargos à Execução, o reajuste de 3,17%, concedido judicialmente, por 
força da edição da Lei 9.266/1996 e da Medida Provisória 2.225-45/2001, que 
reestruturam a carreira dos servidores públicos envolvidos na lide.
2. Conforme se depreende da orientação firmada pela Primeira Seção no 
julgamento do Resp 1.235.513/AL (Rel. Ministro Castro Meira), sob o rito dos 
recursos repetitivos, a compensação e, por consequência interpretativa, qualquer 
questão prejudicial ao direito controvertido somente podem ser alegadas em 
Embargos à Execução se inviável o requerimento na ação de conhecimento.
3. No presente caso, o Tribunal de origem consignou que, por ocasião da prolação 
da última decisão da fase cognitiva, já estavam em vigor os dispositivos legais 
retrocitados. Tal pressuposto resulta na preclusão do direito vindicado nos 
Embargos à Execução e na impossibilidade de fazer cessar os efeitos financeiros 
nos marcos legais mencionados, sob pena de violação da coisa julgada.
4. Afronta o efeito preclusivo da coisa julgada a pretensão da União de rediscutir, 
em Embargos à Execução, matéria já decidida no processo de conhecimento.
5. Em tese, é possível que, somada aos honorários fixados nas demais execuções 
desmembradas da mesma ação coletiva, a presente verba sucumbencial (1% 
sobre o valor da execução) seja excessiva, mas isso não é demonstrado pela 
União. Não há, nos presentes autos, informações suficientes para que o STJ 
forme juízo a respeito do suposto exagero que permita afastar o óbice da Súmula 
7/STJ. 
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
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unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de setembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 715.923 - AL (2015/0108672-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS FEDERAIS  
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO CORDEIRO 
  MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 216-219, e-STJ) que negou 

provimento ao Agravo. 

A agravante sustenta:

Dessa forma, NÃO é cabível a aplicação do Recurso Especial 
repetitivo 1.235.513-AL ao presente caso, tendo em vista que a limitação prevista 
no art. 10 da Medida Provisória n° 2225-45/2001, de 04/09/2001, não poderia ter 
sido analisada pela instância ordinária, uma vez que a norma era inexistente à 
época da interposição da apelação, tampouco em sede de recurso especial, pois, 
conforme jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, as matérias de 
ordem públicas também precisam de prequestionamento. (fl. 225, e-STJ)

Afirma ainda:

Sendo assim, o reajuste de 3,17% será devido somente até a data 
da reestruturação da carreira, não havendo que se falar em ofensa à coisa 
julgada, eis que objetiva tão-somente impedir que haja o pagamento em 
duplicidade. 

(...)
Dessa forma, inegável que os honorários fixados em percentual de 

1% sobre o valor atualizado da execução exorbita em muito o razoável. Quando a 
estipulação da verba honorária feita no Tribunal a quo se distancia dos critérios 
prescritos pelo § 4º do art. 20 do CPC, a questão deixa de ser de fato e passa a 
ser de direito, pois é a própria lei que está sendo malferida. (fls. 228- 231, e-STJ)

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 715.923 - AL (2015/0108672-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.8.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, na hipótese dos autos, o Tribunal 

de origem assentou que o direito ao reajuste de 3,17% foi reconhecido na ação coletiva, tendo 

o respectivo  acórdão de Apelação transitado em julgado sem o estabelecimento das 

restrições ora alegadas pela União.

Nesse diapasão, consignou que, apesar de a Apelação na ação de 

conhecimento ter sido interposta pela União antes da publicação da MP 2.225-45/2001, de 4 

de setembro de 2001, a agravante teve até o ano de 2005, ocasião em que o recurso foi 

julgado, para aduzir a superveniência da Medida Provisória, todavia quedou-se inerte.

Dessa forma, tendo em vista que a aludida MP entrou em vigor muito antes do 

exaurimento das instâncias ordinárias, aplica-se, por analogia, o entendimento firmado no 

julgamento do REsp 1.235.513/AL, porquanto, indubitavelmente, a limitação temporal do 

reajuste poderia ter sido deduzida oportunamente pela União no processo cognitivo, mas não 

o foi. 

Deveras, operou-se in casu o efeito preclusivo da coisa julgada.

Ademais, cumpre observar que, após o trânsito em julgado do aresto proferido 

pela Corte a quo na ação coletiva, a União buscou, com fundamento no artigo 10 da MP 

2.225-45/01, obstar a implantação do reajuste concedido judicialmente, sob o argumento de 

que a obrigação já havia sido cumprida com a absorção do percentual de 3,17% na ocasião 

da reestruturação da carreira.

O pleito foi acolhido em primeiro grau. Contudo, após a interposição de 
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Agravo de Instrumento (AGTR 67092/AL), a decisão interlocutória foi reformada pelo TRF 

da 5ª Região, que examinou o mérito da defesa e rechaçou a pretensão da União, afirmando 

que a Lei 9.266/96 não veiculou aumento dos vencimentos dos policiais federais. Do referido 

decisum não se interpôs recurso. 

Dessarte, verifica-se que, antes mesmo de deduzir novamente sua defesa pela 

via dos Embargos à Execução, já se havia operado a preclusão no tocante ao tema. 

Além da questão de fundo, a União impugna o arbitramento dos honorários 

advocatícios.

Reafirmo que, em tese, é possível que, somada aos honorários fixados nas 

demais execuções desmembradas da mesma ação coletiva, a presente verba sucumbencial 

seja excessiva. Isso, entretanto, não é demonstrado pela União. 

Não há dados acerca da quantidade de execuções, dos valores envolvidos, 

tampouco do montante da sucumbência na ação condenatória. Nada disso foi informado pela 

agravante, nem, muito menos, analisado pelo TRF.

Inexistem, nos presentes autos, informações suficientes para que o STJ forme 

juízo a respeito do suposto exagero que permita afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0108672-6 AREsp 715.923 / AL

Números Origem:  00023213920104058000  00034013820104058000  200080000061810  23213920104058000  
34013820104058000

PAUTA: 17/09/2015 JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS FEDERAIS
ADVOGADOS : MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA E OUTRO(S)

FELIPE SARMENTO CORDEIRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV fev/1989

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS FEDERAIS
ADVOGADOS : MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA E OUTRO(S)

FELIPE SARMENTO CORDEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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